
 

 

 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 

 

 

 

 

CONVITE 

 

 

 

Prestação de serviços de assessoria técnica, fiscalização e coordenação de segurança e 

saúde da: 

“EMPREITADA DE PROTEÇÃO E ESTABILIZAÇÃO COSTEIRA NA FAJÃ DAS PONTAS, ILHA 

DE SÃO JORGE” 

 

 

 

 

 

 

 

MAIO, 2022



 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 

 

 

Convite - Prestação de Serviços de Assessoria Técnica, Fiscalização e Coordenação de Segurança e Saúde da “Empreitada de Proteção e 

Estabilização Costeira na Fajã das Pontas, ilha de São Jorge”       1 

 

Artigo 1.º 

Identificação e objeto do procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a aquisição da Prestação de Serviços de Assessoria Técnica, 

Fiscalização e Coordenação de Segurança e Saúde da “Empreitada de Proteção e Estabilização 

Costeira na Fajã das Pontas, ilha de São Jorge”, nos termos melhor definidos no caderno de encargos. 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional do Trismo, 

Mobilidade e Infraestruturas (SRTMI), Direção Regional das Obras Públicas (DROP), sita no Largo do 

Colégio, n.º 4, 9500-054 Ponta Delgada, telefone n.º (+351) 296 206 200, fax n.º (+351) 296 206 590 e 

correio eletrónico droptt@azores.gov.pt.  

Artigo 3.º 

Decisão de contratar e escolha do procedimento 

1 - A decisão de contratar foi tomada pelo Diretor Regional das Obras Públicas a 14/07/2022 

2 - O ajuste direto foi adotado ao abrigo da alínea a) do artigo 20.º do Regime Jurídico dos Contratos 

Públicos da Região Autónoma dos Açores, adiante designado por RJCPRAA, aprovado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro. 

Artigo 4.º 

Plataforma eletrónica de contratação 

1 -  A participação no procedimento depende de prévia inscrição, gratuita, na plataforma eletrónica 

de contratação pública https://www.acingov.pt, adiante designada apenas por plataforma. 

2 -  A entidade adjudicante disponibiliza na plataforma eletrónica de contratação pública, de forma 

livre, completa e gratuita, as peças do procedimento, a partir da data da publicação do respetivo 

convite. 

3 -  Quando existam peças procedimentais que não possam, total ou parcialmente, ser 

disponibilizadas sem restrições de acesso, designadamente por motivos de segurança, são 

disponibilizadas por outros meios adequados, que devem ser indicados aos interessados. 

mailto:droptt@azores.gov.pt
https://www.acingov.pt/
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4 -   Quando, por qualquer motivo, as peças do procedimento não tiverem sido disponibilizadas, nos 

termos do disposto no n. º 2, desde o dia da publicação do convite, o prazo fixado para a 

apresentação das propostas deve ser prorrogado, oficiosamente ou a pedido dos interessados, no 

mínimo pelo período equivalente ao do atraso verificado. 

5 -  O disposto no n.º 1 do presente artigo não é aplicável às entidades que já se encontrem registadas 

na plataforma. 

Artigo 5.º 

Esclarecimentos, retificações, erros e omissões 

1 -  Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso devem 

ser apresentados pelos interessados até ao termo do 1/3 do prazo fixado para apresentação das 

propostas. 

2 -  Os esclarecimentos referidos no número anterior serão prestados até termo do 2/3 do prazo 

fixado para apresentação das propostas. 

3 -  No prazo referido no n.º 1, os interessados podem apresentar ao órgão competente para a decisão 

de contratar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e omissões 

detetados nas peças do procedimento, nos termos do artigo 50.º do CCP. 

4 -  Até ao termo do 2/3 do prazo para apresentação das propostas o órgão competente para a decisão 

de contratar pronuncia-se sobre a lista de erros e omissões apresentada, podendo ainda, no 

mesmo prazo, proceder à retificação das peças do procedimento. 

5 -  Consideram-se rejeitados todos os erros e omissões apresentados que, até ao final do prazo 

indicado no número anterior, não tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar. 

6 -  Os esclarecimentos, as retificações e os erros e omissões aceites fazem parte integrante das peças 

do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência, devendo 

todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente notificados desse facto. 

7 -  Todos os atos mencionados no presente artigo são praticados através da plataforma eletrónica 

referida no artigo anterior. 
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Artigo 6.º 

Prazo e modo de apresentação das propostas 

1 -  As propostas devem ser submetidas na plataforma indicada no artigo 4.º até às 23h59 do 12º dia 

a contar da data do envio do presente convite. 

2 -  A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregue aos 

concorrentes um recibo eletrónico comprovativo do envio através da plataforma. 

3 -  Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção dos documentos, bem como 

para a sua assinatura eletrónica qualificada, em função do tipo de acesso à internet de que 

dispõem, uma vez que só são admitidas as propostas que tenham sido assinadas e recebidas até à 

data referida no n.º 1 do presente artigo. 

4 -  Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham 

apresentado devem retirá-las sempre que pretendam apresentar nova proposta dentro daquele 

prazo. 

5 -   Não são aceites propostas entregues por qualquer outro meio que não a plataforma. 

Artigo 7.º 

Documentos que constituem as propostas 

1 - A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I ao RJCPRAA; 

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução 

submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta, de acordo 

com os quais o concorrente se dispõe a contratar, designadamente: 

i. Proposta de preço, elaborada em conformidade com o modelo do Anexo I ao presente convite, 

considerando o seguinte: 

a. O preço, que não deve incluir o IVA, é também indicado em algarismos; 

b. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em 

caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em 

algarismos; 

c. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer 

divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, 

unitários ou não, mais decompostos. 
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ii. Mapa das taxas mensais, diárias e horárias para os elementos que devem constituir a equipa de 

fiscalização, nos termos definidos pelo Caderno de Encargos, considerando os períodos de trabalho 

normais e em regime extraordinário (turnos, feriados, dias de descanso), da responsabilidade do 

adjudicatário, transporte, alojamento, entre outros, conforme anexo II. 

iii. Lista de preços unitários dos meios humanos, com a respetiva afetação, conforme anexo III ao 

presente convite; 

c) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução 

não submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os termos ou condições aos 

quais a entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule, a saber: 

i. Memória justificativa e descritiva do modo de prestação dos serviços; 

ii. Declaração acerca da composição da equipa de trabalho que vai prestar o serviço, dos 

responsáveis e/ou coordenadores das mesmas, e respetivos currículos, em conformidade com o Anexo 

IV e o Anexo V; 

iii. Cronograma financeiro e plano de pagamentos da prestação de serviços. 

d) Documento que indique o poder de representação e a assinatura do assinante, nos termos e 

situação prevista no n.º 2 do artigo 17.º; 

e) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código de 

acesso para a sua consulta online. 

f) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis 

para os efeitos do disposto na parte final da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP; 

2 - São excluídas as propostas que apresentem alterações às cláusulas do Caderno de Encargos. 

3 - Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em português. 

4 - Os documentos da proposta devem ser apresentados em formato PDF. 

Artigo 8.º 

Apresentação de propostas variantes  

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 
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Artigo 9.º 

Prazo mínimo da obrigação de manutenção das propostas  

O prazo mínimo de obrigação de manutenção das propostas é de 120 dias. 

Artigo 10.º 

Preço Base 

O preço base é de 45 000,00€ (quarenta e cinco mil euros), sendo este o preço máximo que o 

contraente público se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto 

do contrato 

Artigo 11.º 

Preço anormalmente baixo 

Considera-se que o preço total resultante de uma proposta é anormalmente baixo quando seja 15% 

ou mais inferior ao preço base (≤ 38 250,00€). 

Artigo 12.º 

Critério de adjudicação 

1 -  A adjudicação é feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade de monofator com exclusiva avaliação do preço enquanto único aspeto da execução 

do contrato a celebrar submetido à concorrência. 

2 -  Em caso de empate no valor das propostas o desempate será efetuado da seguinte forma: 

a) Será adjudicada a proposta com mais baixo preço na componente taxa diária normal do 

diretor de fiscalização; 

b) Subsistindo o empate, será realizado um sorteio em data e modo a fixar pelo Júri do 

procedimento. 

Artigo 13.º 

Documentos de habilitação 

1 -  O adjudicatário deve entregar, no prazo de 5 dias úteis a contar da notificação da decisão de 

adjudicação, os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III do RJCPRAA; 

b) Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que 

se encontra nas seguintes situações: 
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i - Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, 

se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

ii - Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos 

termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das 

situações previstas no artigo 55.º do CCP, bem como certificado do registo criminal da pessoa 

coletiva; 

d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código 

de acesso para a sua consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções; 

e) Declaração do coordenador em matéria de segurança e saúde durante a execução da obra, 

nos termos do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro. 

f) Termo de responsabilidade do Diretor de Fiscalização da obra, nos termos do n.º 4 do artigo 

21.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de 

junho. 

g) Comprovativo da contratação de seguro responsabilidade civil para os técnicos abrangidos 

pela Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho. 

h) Documentos comprovativos da titularidade das habilitações académicas e profissionais, 

exigidas por lei ou pelo Caderno de Encargos para a prestação dos serviços em causa, dos 

técnicos afetos à prestação de serviços; 

i) Comprovativo da inscrição nas respetivas ordens ou associações profissionais. 

2 -  Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 

adjudicatário, será concedido um prazo adicional de 5 dias úteis destinado ao seu suprimento. 

3 -  Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em Língua Portuguesa. 
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Artigo 14.º 

Caução 

Atendendo ao facto de o preço contratual ser inferior a 200.000,00€, não é exigida caução, nos 

termos do nº 2 do art.º 43º do RJCPRAA. 

Artigo 15.º 

Despesas inerentes à celebração do contrato 

Correm por conta do adjudicatário as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Artigo 16.º 

Comunicações e notificações 

Todas as comunicações entre a entidade adjudicante ou o júri do procedimento e os interessados, 

concorrentes ou o adjudicatário, até à assinatura do contrato objeto do presente procedimento, são 

realizadas exclusivamente através da plataforma prevista no artigo 4.º. 

Artigo 17.º 

Assinatura eletrónica e selos temporais 

1 -  Todos os documentos carregados na plataforma, incluindo os documentos que constituem as 

propostas, devem ser assinados eletronicamente mediante a utilização de certificados de 

assinatura eletrónica qualificada, nos termos previstos no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de 

agosto. 

2 -  Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e poder 

de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma um documento eletrónico 

oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante (certidão permanente onde 

conste os poderes para representar ou procuração). 

3 -  Todos os documentos submetidos na plataforma, bem como todos os atos que, nos termos do 

CCP, devem ser praticados dentro de um determinado prazo, são sujeitos à aposição de selos 

temporais emitidos por uma entidade certificadora credenciada para a prestação de serviços de 

validação cronológica, nos termos previstos no artigo 55.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

4 -  Os certificados de assinatura eletrónica qualificada e de selos temporais são emitidos por uma 

entidade certificadora credenciada pela Autoridade Nacional de Segurança (informação disponível 

em www.gns.gov.pt). 

 

http://www.gns.gov.pt/
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Artigo 18.º 

Legislação aplicável 

Ao presente procedimento é aplicável o disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 

de dezembro, e o Código dos Contratos Públicos nas suas atuais redações, e na restante legislação 

especialmente aplicável. 
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ANEXO I 

MODELO DA PROPOSTA 

 

 ................(indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), depois de ter tomado 

conhecimento do objeto da Aquisição de serviços de Prestação de Serviços de Assessoria Técnica, 

Fiscalização e Coordenação de Segurança e Saúde da “Empreitada de Proteção e Estabilização 

Costeira na Fajã das Pontas, Ilha de São Jorge”, a que refere o convite de .......... de …, obriga-se a 

executar todos os trabalhos que constituem essa prestação de serviços, em conformidade com o 

caderno de encargos, pela quantia de ......... (euros) (por extenso e por algarismos), que não inclui o 

imposto sobre o valor acrescentado, e no prazo de (indicar o prazo para a execução da prestação de 

serviços) dias, e em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

 

À quantia supramencionada não/acresce o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 
Data ______________________ 
 
Assinatura _________________ 
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ANEXO II 
 

 

MAPA DAS TAXAS MENSAIS DIÁRIAS E HORÁRIAS EM PERÍODOS NORMAIS E EXTRAORDINARIAS  

(durante os 270 dias da empreitada) 

 

DESIGNAÇÃO TAXAS 

MENSAL DIÁRIA HORÁRIA 

NORMAL NORMAL EXTRAORDINÁRIA NORMAL EXTRAORDINÁRIA 

DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO      

FISCAL TÉCNICO DE OBRAS      

COORDENADOR DE SEGURANÇA 

EM OBRA 

     

TOPÓGRAFO      

MEIOS MATERIAIS      

VALORES TOTAIS MENSAIS      

 

 

 

Data:________________ 

Assinatura(s):_____________ 

  



 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 

 

 

Convite - Prestação de Serviços de Assessoria Técnica, Fiscalização e Coordenação de Segurança e Saúde da “Empreitada de Proteção e 

Estabilização Costeira na Fajã das Pontas, ilha de São Jorge”       11 

ANEXO III 
 

LISTA DE PREÇOS UNITÁRIOS E RESPETIVA AFETAÇÃO 

(durante todo o período da prestação do serviço) 

 

DESIGNAÇÃO 

7 DIAS 

ANTES DA 

EMPREITADA 

MESES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

(DURANTE A EMPREITADA) 

30 DIAS 

APÓS A 

EMPREITADA 

SOMAS 

TIPO DE 

VÍNCULO AO 

CONCORRENTE 

DIRETOR DE 

FISCALIZAÇÃO DE OBRA 

 

   

 

 

 

FISCAL TÉCNICO DE 

OBRAS 

 

   

 

 

 

COORDENADOR DE 

SEGURANÇA EM OBRA 

 

   

 

 

 

TOPÓGRAFO 
 

   

 

 

 

MEIOS MATERIAIS 
 

   
 

 
 

VALORES MENSAIS 
 

   

 

 

 

 

Nota: 

a) Cada mês completo corresponde a 22 dias úteis 
 

Data __________  
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ANEXO IV 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DA COMPOSIÇÃO NOMINATIVA DAS EQUIPAS RESPONSÁVEIS PELA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

__________________________________(denominação social e sede do concorrente ou de cada uma 

das empresas do agrupamento candidato), declara(m) que a composição nominativa das equipas 

responsáveis pela execução da prestação de serviços de Prestação de Serviços de Assessoria Técnica, 

Fiscalização e Coordenação de Segurança e Saúde da “Empreitada de Proteção e Estabilização 

Costeira na Fajã das Pontas, ilha de São Jorge” é a seguinte: 

- Diretor da Fiscalização 

(nome conforme curriculum próprio) 

- Fiscal Técnico de Obras  

(nome conforme curriculum próprio) 

- Coordenador de Segurança em Obra 

(nome conforme curriculum próprio) 

- Topógrafo  

(nome conforme curriculum próprio) 

 

 

Data:________________ 

Assinatura(s):_____________ 
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ANEXO V 

 

MODELO DOS CURRÍCULOS 

 

 

(Este modelo é apenas orientador podendo ser apresentado modelos diferentes desde que 

respondam a todas as rubricas abaixo indicadas) 

 

• Nome:____________________________________________________________ 

• Nacionalidade: _____________________________________________________ 

• Idade: ____________________________________________________________ 

• Grau Académico: (indicar os graus que possui e as escolas superiores que lhes conferiram e os 

anos em que os obteve) 

• Anos de Experiência profissional: _______________________________________ 

• Qualificações principais: (resumo em não mais de 200 palavras) 

• Experiência profissional nos domínios relacionados com a execução de serviços de 

planeamento, coordenação e fiscalização de empreitadas similares à obra cuja fiscalização é 

objeto do presente procedimento: (resumir cada experiência indicando apenas a designação 

da obra e respetivo Dono de obra; valor e localização da obra; funções exercidas e respetivos 

períodos de exercício (mês/ano de início e mês/ano do termo). 

 

 


